
 
 

 

NOTA INFORMATIVA 

PLN 15/2026 
Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor 
dos ministérios de Minas e Energia, da Saúde, da Integração e do 
Desenvolvimento Regional, e de Portos e Aeroportos, crédito 
suplementar no valor de R$ 24.431.895,00. 
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1. RESUMO DAS DISPOSIÇÕES  

O Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 15, de 2026, visa à abertura de crédito 
suplementar no valor de R$ 24.431.895,00 aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social da União. Este crédito destina-se a reforçar dotações orçamentárias dos 
ministérios de Minas e Energia, da Saúde, da Integração e do Desenvolvimento Regional, 
e de Portos e Aeroportos. De acordo com a Exposição de Motivos nº 1241/2026, os 
recursos serão aplicados em diversas áreas, incluindo despesas administrativas na 
ANEEL, modernização e gestão de TI, bem como diárias e passagens, na ANM, custeio 
de ações técnicas na ANVISA, administração da ANA, e recomposição orçamentária e 
preservação da capacidade institucional da ANTAQ e ANAC. 

Os recursos necessários para a abertura do crédito suplementar decorrem da 
anulação de dotações orçamentárias da ação “21DO - Fiscalização dos Serviços de 
Transporte Terrestre e da Infraestrutura Concedida”, executada pela Agência Nacional 
de Transportes Terrestres (ANTT), em conformidade com o art. 43, § 1º, inciso III, da Lei 
nº 4.320/1964, e o art. 167, inciso V, da Constituição Federal. 

No que tange à Regra de Ouro, a Exposição de Motivos informa que a alteração 
proposta contribui positivamente para o cumprimento do art. 167, inciso III, da 
Constituição Federal. Essa conclusão fundamenta-se no fato de que o cancelamento 
suprime exclusivamente despesas correntes (GND 3), enquanto a suplementação 
acresce R$ 2.000.000,00 em investimentos (GND 4). 

A compatibilidade com os limites individualizados estabelecidos pela Lei 
Complementar nº 200/2023 é assegurada, uma vez que o remanejamento ocorre entre 
despesas primárias discricionárias, sem ampliação das dotações orçamentárias (art. 
54, II, “a”, da LDO-2026).  

Em relação ao resultado primário, a Exposição de Motivos destaca que a alteração 
não afeta a meta de resultado primário fixada para 2026, conforme o art. 54, I, da LDO-
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2026. O remanejamento entre despesas primárias discricionárias mantém o montante 
total inalterado, garantindo neutralidade no impacto sobre o resultado primário. 

A presente proposição também promove alteração de fontes, conforme permitido 
pelo art. 53, § 2º, da LDO-2026, visando, segundo a Exposição de Motivos, o 
aproveitamento de recursos livres das agências envolvidas no crédito.  

Tais alterações consistem na redução da fonte 000 - Recursos Livres da União em 
R$ 15.131.895,00, na ANTT, e no acréscimo das fontes 053 - Recursos Livres da UO, 
Vedado o Pagamento de Dívida e de Pessoal (R$ 3.780.000,00), na ANM; 050 – Recursos 
Próprios Livres da UO (R$ 5.051.895,00), na ANAC; e 052 – Recursos Livres da UO 
(R$ 6.300.000,00). 

Informou-se ainda que os acréscimos mencionados decorreram de excesso de 
arrecadação nas fontes 053 (R$ 3.780.000,00), 050 (R$ 5.051.895,00) e 052 
(R$ 3.016.288,00), bem como superávit financeiro na fonte 052 (R$ 3.283.712,00).  

Observa-se, nos demonstrativos de superávit financeiro e excesso de arrecadação 
anexados à exposição de motivos, saldo suficiente de excesso de arrecadação e 
superávit financeiro nas fontes objeto das alterações propostas.  

O demonstrativo de desvios, também anexado à exposição de motivos (em 
atendimento ao art. 55, § 6º, da LDO 2026), indica redução de 51,24% em relação ao 
autorizado para a ação “21DO - Fiscalização dos Serviços de Transporte Terrestre e da 
Infraestrutura Concedida”, executada pela ANTT. 

Sobre essa redução, a Exposição de Motivos informa que a programação objeto de 
cancelamento não sofrerá prejuízo na sua execução, uma vez que os remanejamentos 
foram decididos com base em projeções de suas possibilidades de dispêndio até o final 
do exercício. 

2. ALTERAÇÃO PROMOVIDA NA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As tabelas 1 e 2 a seguir identificam as programações objeto do crédito 
especial/suplementar e compara os montantes acrescidos/cancelados com o valor 
atualmente autorizado na Lei Orçamentária Anual, além de evidenciar as alterações de 
fontes: 
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Tabela 1 – Suplementação e Origem dos Recursos 
  Em R$ 

Órgão / Unidade Orçamentária 
Ação + Subtítulo 

PLN nº 15/2026 LOA 2026 
Acréscimo 

(a) 
Cancelamento 

(b) 
Autorizado 

(c) 
% do autorizado 

(a - b) / c 

53000 - Ministério da Integração e 
do Desenvolvimento Regional 

3.400.000 0 - - 

  53210 - Agência Nacional de 
Águas e Saneamento Básico 

3.400.000 0 - - 

    2000 - Administração da Unidade - 
Nacional 

3.400.000 0 33.301.345 10,21% 

36000 - Ministério da Saúde 4.200.000 0 - - 
  36212 - Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária 

4.200.000 0 - - 

    8719 - Vigilância Sanitária de Produtos, 
Serviços e Ambientes - Nacional 

4.200.000 0 91.300.000 4,60% 

32000 - Ministério de Minas e 
Energia 

5.480.000 0 - - 

  32266 - Agência Nacional de 
Energia Elétrica 

1.700.000 0 - - 

    2000 - Administração da Unidade - 
Nacional 

1.700.000 0 72.486.438 2,35% 

  32396 - Agência Nacional de 
Mineração 

3.780.000 0 - - 

    21F6 - Modernização e Gestão dos 
Recursos de Tecnologia da Informação, 
Comunicação e Inovação Institucional - Em 
Brasília - DF 

2.700.000 0 28.334.778 9,53% 

    215Z - Regulação, Outorga e Fiscalização 
da Mineração - Nacional 

1.080.000 0 15.390.000 7,02% 

68000 - Ministério de Portos e 
Aeroportos 

11.351.895 0 - - 

  68213 - Agência Nacional de 
Aviação Civil 

5.051.895 0 - - 

    2000 - Administração da Unidade - 
Nacional 

500.000 0 70.349.396 0,71% 

    2912 - Regulação e Fiscalização da 
Aviação Civil - Nacional 

4.551.895 0 69.424.619 6,56% 

  68201 - Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários 

6.300.000 0 - - 

    2000 - Administração da Unidade - 
Nacional 

3.283.712 0 71.502.909 5,35% 

    20UC - Estudos, Projetos e Planejamento 
de Infraestrutura de Transportes - Nacional 

3.016.288 0 3.048.065 98,96% 

39000 - Ministério dos Transportes 0 24.431.895 - - 
  39250 - Agência Nacional de 
Transportes Terrestres 

0 24.431.895 - - 
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  Em R$ 
Órgão / Unidade Orçamentária 

Ação + Subtítulo 
PLN nº 15/2026 LOA 2026 

Acréscimo 
(a) 

Cancelamento 
(b) 

Autorizado 
(c) 

% do autorizado 
(a - b) / c 

    21DO - Fiscalização dos Serviços de 
Transporte Terrestre e da Infraestrutura 
Concedida - Nacional 

0 24.431.895 134.167.902 18,21% 

Total 24.431.895 24.431.895 - - 
Fonte: PLN 15/2026 e Siga Brasil 
 

Tabela 2 – Alterações de Fontes 

  
Em R$ 

Discriminação Suplementação 
Origem dos 

Recursos 

000 Recursos Livres da União (ANTT) 0 15.131.895 

053 Recursos Livres da UO, Vedado o Pagamento de Dívida e 
de Pessoal (ANM) 3.780.000 0 

050 Recursos Próprios Livres da UO (ANAC) 5.051.895 0 

052 Recursos Livres da UO (ANTAQ)                   6.300.000                                0 

Total 15.131.895 15.131.895 

Fonte: PLN 15/2026 

 

Na tabela abaixo, são apresentados os acréscimos/cancelamentos de forma 
resumida, por órgão orçamentário: 

Tabela 3 – Resumo dos acréscimos e cancelamentos compensatórios do crédito por 
órgão orçamentário 

Discriminação Acréscimo Origem dos 
Recursos 

32000 - Ministério de Minas e Energia 5.480.000 0 
36000 - Ministério da Saúde 4.200.000 0 
39000 - Ministério dos Transportes 0 24.431.895 
53000 - Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional 3.400.000 0 
68000 - Ministério de Portos e Aeroportos 11.351.895 0 

Total 24.431.895 24.431.895 
Fonte: PLN 15/2026 
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3. REGRAS BÁSICAS PARA EMENDAMENTO DO CRÉDITO SUPLEMENTAR 

De acordo com os arts. 108 e 109 da Resolução nº 1/2006-CN, cada parlamentar 
poderá apresentar até dez emendas ao Projeto de Lei de Crédito Suplementar (PLN), no 
prazo regimental.  

As emendas podem ampliar suplementação no Anexo I (Anexo de Suplementação) 
ou reduzir cancelamento no Anexo II (Anexo de Cancelamento) do PLN. Para tanto, sob 
pena de serem inadmitidas, as emendas devem observar determinadas condições.  

Quando tiverem a finalidade de ampliar suplementação no Anexo I, as emendas, 
cumulativamente: 

1. devem incluir ou acrescer programação no Anexo I do PLN, desde que a 
programação também conste originalmente da Lei Orçamentária Anual (LOA). 
Ou seja, não podem criar programação nova  em relação à LOA1; 

2. não podem aumentar o valor original do PLN, devendo propor obrigatoriamente 
cancelamento compensatório de dotações que: 

2.1. constem do projeto como suplementação, isto é, o cancelamento deve ser 
feito em programação constante do Anexo I (não é possível a compensação 
com programação constante apenas do Anexo II); 

2.2. não sejam destinadas a despesas com pessoal e seus encargos, serviço da 
dívida e transferências tributárias constitucionais para os entes federados, 
bem como àquelas que devam ser realizadas com recursos oriundos de 
operações de crédito internas ou externas e das respectivas contrapartidas; 

3. devem contemplar exclusivamente unidades orçamentárias constantes do 
projeto de lei, não sendo permitido, portanto, acrescer programações em 
unidades orçamentárias estranhas ao projeto, ainda que a programação já exista 
na LOA. 

Quando reduzirem cancelamentos propostos no Anexo II, as emendas devem 
indicar também as programações constantes do Anexo I a serem canceladas como 
compensação. 

 

 
Brasília, 19 de Junho de 2026. 

 
1 Considera-se programação nova aquela cuja classificação institucional (órgão e unidade orçamentária), funcional 

(função e subfunção) e programática (programa, ação e subtítulo) não figure originalmente na LOA. 


